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RESUMO
Introdução: Em junho de 2024, foram publicadas as Diretrizes Nacionais para o Cuida-
do Farmacêutico no Sistema Único de Saúde (SUS). Sua implantação demanda o engaja-
mento de profissionais e a disponibilidade de recursos para desenvolver e consolidar essa 
prática nos pontos de atenção à saúde. Objetivo: Caracterizar o perfil e o financiamento 
federal para o cuidado farmacêutico ambulatorial no SUS. Métodos: O estudo utilizou 
dados de 2022 e 2023 de sistemas do SUS para avaliar serviços clínicos assistenciais 
(SCA) e técnico pedagógicos (STP) prestados por farmacêuticos. A análise excluiu a dis-
pensação de medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 
e utilizou o “Instrumento de Referência dos Serviços Farmacêuticos na Atenção Básica” 
para categorizar os serviços. Os resultados foram ajustados pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo para 2023 e apresentados em frequência absoluta, relativa e taxa 
por 100.000 habitantes, com base no censo de 2022. Resultados: Em 2022 e 2023 
foram realizados 13.052.476 e 13.592.014 SCA e STP, com taxas de 6.427 e 6.693, 
respectivamente. O financiamento federal aumentou 3,9% no período (de R$ 49,5 para 
R$ 51,5 milhões). Os SCA corresponderam a 96% dos valores alocados, enquanto os 
STP representaram 4%, distribuídos regionalmente da seguinte maneira: sudeste (33%), 
nordeste (24%), norte (21%), sul (14%) e centro-oeste (8%). Conclusão: Apesar do au-
mento no número de procedimentos e no financiamento federal, persistem desigualdades 
regionais e o financiamento é pouco representativo quando comparado ao investimento 
para aquisição de medicamentos.  A ampliação do acesso e o uso adequado de medica-
mentos são fundamentais para a qualidade do cuidado em saúde.
Palavras-chave: Atenção farmacêutica; Financiamento da Assistência à Saúde; Sistema 
Único de Saúde.

ABSTRACT
Introduction: In June 2024, the National Guidelines for Pharmaceutical Care in the 
Unified Health System (Sistema Único de Saúde, SUS) were published. Their imple-
mentation requires the engagement of professionals and the availability of resources to 
develop and consolidate this practice in healthcare settings. Objective: To characterize 
the profile and federal financing for outpatient pharmaceutical care in SUS. Methods: 
Data from 2022 and 2023 from SUS systems were used to evaluate clinical assistance 
services (CAS) and technical pedagogical services (TPS) provided by pharmacists. The 
analysis excluded the dispensing of medicines from the Specialized Component of Phar-
maceutical Assistance and used the “Reference Instrument for Pharmaceutical Services 
in Primary Care” to categorize the services. The results were adjusted by the National 
Broad Consumer Price Index for 2023 and presented in absolute and relative frequency, 
and rate per 100,000 inhabitants, based on the 2022 census. Results: In 2022 and 
2023, 13,052,476 and 13,592,014 CAS and TPS procedures were performed, with 
rates of 6,427 and 6,693, respectively. Federal financing increased by 3.9% during 
this period (from R$ 49.5 million to R$ 51.5 million). CAS accounted for 96% of the 
allocated funds, while TPS represented 4%, distributed regionally as follows: southeast 
(33%), northeast (24%), north (21%), south (14%), and central-west (8%). Conclusion: 
Despite the increase in the number of procedures and federal funding, regional inequali-
ties persist, and the funding remains modest compared to investment in the acquisition 
of medicines. Expanding access and the proper use of medicines are essential for the 
quality of health care.
Keywords: Pharmaceutical services, Healthcare Financing, Unified Health System.
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Introdução

De acordo com a Organização Mundial da Saú-
de, um sistema de saúde compreende o conjunto de 
organizações, pessoas e ações cujo objetivo princi-
pal é a promoção, recuperação ou manutenção da 
saúde de uma população. Desenvolver um sistema 
de saúde que coloque as pessoas no centro de seu 
próprio cuidado e utilize todos os recursos dispo-
níveis de forma eficaz é um desafio da maioria dos 
governos, sendo essencial que diferentes profissio-
nais de saúde colaborem entre si para atender às 
necessidades de saúde dos usuários.1, 2 

No Brasil, a Política Nacional de Medicamen-
tos (PNM) foi o primeiro documento formal e 
abrangente do governo brasileiro sobre a questão 
de medicamentos no contexto da reforma sanitária, 
estabelecendo as diretrizes para implementação da 
assistência farmacêutica no SUS e as responsabili-
dades das três esferas de governo para garantia de 
segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, 
promoção do acesso da população aos medicamen-
tos essenciais e de seu uso racional.3 

A Política Nacional de Assistência Farmacêuti-
ca (PNAF) acrescentou às políticas farmacêuticas 
a necessária integração da assistência farmacêutica 
ao cuidado em saúde, em que o medicamento figura 
reconhecendo o medicamento como insumo essen-
cial das práticas farmacêuticas e o paciente como o 
foco central da atuação do profissional farmacêutico. 
A época, por meio da utilização do termo “atenção 
farmacêutica” para designação da interação direta 
do farmacêutico com o usuário voltada à melhores 
resultados em saúde e qualidade de vida, a PNAF 
reforçou a corresponsabilidade do farmacêutico na 
prevenção de doenças, promoção e recuperação da 
saúde, de forma integrada à equipe de saúde.4

Desde a criação do SUS, testemunhamos avan-
ços importantes no acesso aos medicamentos es-
senciais pela população, os quais são uma das prin-
cipais ferramentas terapêutica na atualidade.5 Em 
termos financeiros, os medicamentos possuem alta 
representatividade nos valores de custeio federais, 
estaduais e municipais.6 Porém, ainda persistem os 
desafios relacionados à gestão, acompanhamento e 

adesão à terapia medicamentosa, que impactam na 
efetividade do sistema de saúde.5,7,8 Por outro lado, 
as mudanças demográficas (com destaque para o 
envelhecimento populacional) e epidemiológicas 
(tripla carga de doenças, manifestada na convivên-
cia de doenças infecciosas, parasitárias e problemas 
de saúde reprodutiva, causas externas – como ho-
micídios e acidentes de trânsito – e doenças crôni-
cas degenerativas, cujo crescente incremento está 
relacionado ao rápido processo de envelhecimento 
populacional) reiteram a necessidade de um perfil 
de farmacêutico focado no cuidado direto ao pa-
ciente e na racionalidade do uso de medicamentos.9

Diante do cenário vigente, em junho de 2024 ce-
lebramos a publicação da Portaria GM/MS nº 4.379 
pelo Ministério da Saúde, que estabeleceu as Dire-
trizes Nacionais para o Cuidado Farmacêutico no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).10 

A oferta do cuidado farmacêutico nos pontos de 
Jatenção à saúde pode contribuir para redução de 
custos em saúde, melhoria da cobertura do cuidado 
prestado e otimização da terapia medicamentosa, 
refletindo em maior segurança do paciente e maio-
res chances de atingir as metas terapêuticas. Por 
meio de um conjunto de serviços clínico assisten-
ciais (SCA) dirigidos aos usuários, que englobam 
ações integrais e integradas de saúde e visam a pre-
venção, identificação e resolução de problemas re-
lacionados à farmacoterapia, assim como atividades 
técnico-pedagógicas (STP), voltadas aos usuários e 
profissionais de saúde, a atuação do farmacêutico 
integrada à equipe multiprofissional soma à qua-
lidade da assistência e apoia a saúde pública.7,8,11,12

A implementação das diretrizes nacionais publi-
cadas recentemente, no entanto, exige engajamento 
dos gestores, dos farmacêuticos e dos demais profis-
sionais corresponsáveis pelo cuidado em saúde. No 
âmbito da gestão, cabe garantir a disponibilidade 
de recursos – humanos, financeiros, infraestrutu-
ra e tecnologias – para que essa prática profissional 
possa ser desenvolvida e se consolide nos pontos de 
atenção à saúde. 

Este artigo tem por objetivo caracterizar o perfil 
dos serviços farmacêuticos – SCA e STP – realizados 
em âmbito ambulatorial no SUS e analisar o finan-
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ciamento federal para o cuidado farmacêutico am-
bulatorial . A compreensão da situação atual desta 
prática profissional (estágio as is), possíveis gargalos 
e áreas propícias para melhorias pode servir de sub-
sídio para planejamento de intervenções direciona-
das ao cenário ideal desejado (estágio to be), em que 
o cuidado farmacêutico seja realidade em todos os 
pontos de atenção à saúde e acessível a todos os usuá-
rios do sistema de saúde.

Métodos

Trata-se de um estudo transversal descritivo, 
com análise da produção de procedimentos ambu-
latoriais realizados por farmacêuticos no contexto 
do cuidado farmacêutico no SUS. 

Foram coletados dados e valores dos procedi-
mentos registrados no Sistema de Informações 
Ambulatoriais do SUS (SIA-SUS),13 referentes aos 
anos de 2022 e 2023, utilizando os códigos rela-
tivos à profissão farmacêutica na Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO): 223405  – Far-
macêutico, 223410  – Farmacêutico bioquímico, 
223415  – Farmacêutico analista clínico, 223420  
– Farmacêutico de alimentos, 223425  – Farma-
cêutico de práticas integrativas e complementares, 
223430  – Farmacêutico em saúde pública, 223435 
-Farmacêutico industrial, 223440  – Farmacêutico 
toxicologista, 223445  – Farmacêutico hospitalar 
e clínico, 234420  – Professor de farmácia e bio-
química.  

As informações sobre quantidade e valor aprova-
dos por procedimento, ano de atendimento e região 
do Brasil foram tabulados. As tabulações geradas 
no TABNET14 foram exportadas em formato “.cvs” 
e, posteriormente, importadas para o programa Mi-
crosoft Excel® para manejo das variáveis.

Inicialmente, realizou-se a identificação do 
grupo e subgrupo dos procedimentos, a partir da 
consulta dos quatro primeiros dígitos do código do 
procedimento no Sistema de Gerenciamento da Ta-
bela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do 
SUS (SIGTAP).15 Em seguida, os procedimentos 
foram classificados de acordo com o tipo de serviço 
prestado, utilizando-se como referência o “Instru-

mento de Referência dos Serviços Farmacêuticos 
na Atenção Básica”.12 Foram consideradas as se-
guintes categoriais: 

1 – Serviços clínico-assistenciais: contemplaram 
serviços realizados durante a consulta farmacêutica 
(como, por exemplo, a revisão da farmacoterapia, a 
reconciliação medicamentosa e o acompanhamento 
farmacoterapêutico), a monitorização terapêutica 
de medicamentos, o rastreamento em saúde e de-
mais interações diretas com os usuários, de caráter 
não educativo, que apoiam o cuidado em saúde.

2 – Serviços técnico-pedagógicos: contempla-
ram as ações de informação e educação em saúde 
no âmbito individual ou coletivo, direcionadas a 
usuários e/ou profissionais de saúde.

3 – Dispensação de medicamentos do Compo-
nente Especializado da Assistência Farmacêutica: 
procedimentos relacionados à dispensação de me-
dicamentos do Anexo III da Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais, cadastrados no Grupo 06 
– Medicamentos, Subgrupo 04  – Componente Es-
pecializado da Assistência Farmacêutica (CEAF)16 

do SIGTAP.15 De acordo com as regras de finan-
ciamento e execução do CEAF vigentes no SUS, a 
manutenção do faturamento dos procedimentos é 
obrigatória para que os Estados recebam reposição 
trimestral dos medicamentos com aquisição cen-
tralizada pelo Ministério da Saúde (Grupo 1A do 
CEAF), tenham ressarcimento Federal ao Fundo 
Estadual de Saúde de valores gastos para a aqui-
sição de determinados medicamentos (Grupo 1B 
do CEAF), bem como para comprovação das eta-
pas administrativas de avaliação e autorização da 
dispensação dos medicamentos, em conformidade 
com os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuti-
cas do Ministério da Saúde, em eventual auditoria 
pelos órgãos de controle.17,18 

– Demais serviços prestados por farmacêuticos: 
referente aos procedimentos que não se enquadra-
ram nas categorias anteriores e não estavam rela-
cionados ao cuidado farmacêutico no SUS.

Para fins de análise de dados, apenas as duas 
primeiras categorias foram consideradas, por con-
templarem procedimentos relacionados ao cuidado 
farmacêutico no SUS.
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Os resultados da produção de procedimentos 
ambulatoriais realizados pelos farmacêuticos fo-
ram apresentados em frequência absoluta, relativa 
e taxa de procedimentos por 100.000 habitantes. 
Para cálculo da taxa foram utilizados os dados do 
censo populacional de 2022.19 Para comparações, os 
valores de ressarcimento federal foram deflaciona-
dos para 2023 pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA.20

Por se tratar de um estudo que envolve trata-
mento de dados anonimizados, secundários, de 
acesso aberto, disponíveis no site do Departamento 
de Informática do SUS (DataSUS), esta pesquisa 
foi isenta de apreciação por Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP), em conformidade com as Resolu-
ções nº 466, de 12 de dezembro de 2012, e nº 510, de 
7 de abril de 2016.21, 22

Resultados

O Quadro 1 apresenta a distribuição dos servi-
ços ambulatoriais prestados por farmacêuticos no 
SUS nos anos de 2022 e 2023. Em média, foram 
realizados 13.322.245 serviços relacionados ao cui-
dado farmacêutico (SCA e STP) por ano no país, 
havendo um crescimento de 4% no número total de 
procedimentos registrados entre 2022 e 2023.

Houve crescimento na taxa de procedimentos 
por 100 mil habitantes de 6.427 em 2022 para 6.693 
em 2023. As maiores taxas foram obtidas no norte 
e centro-oeste, e a menor no sudeste – Quadro 2.

O Quadro 03 compara os tipos de SCA e STP 
realizados no SUS nos anos de 2022 e 2023. Os 
principais procedimentos registrados incluem:

– Consultas farmacêuticas ofertadas de forma 
presencial, domiciliar ou por telemedicina;

– Rastreamento em saúde de diversas condições, 
como por exemplo, gravidez, sífilis, hepatites B e 
C, zika, dengue, Chikungunya, COVID-19, hanse-
níase, malária, tuberculose e triagem de doadores 
de sangue; e 

– Atividades educativas em grupo na Atenção 
Primária, Especializada, e em Saúde Mental. 

Entre os SCA, também foram realizados glicemia 
capilar, monitorização terapêutica dos medicamen-

tos ácido valpróico para problemas de saúde men-
tal e ciclosporina, sirolimo, everolimo e tacrolimo 
em pacientes transplantados, aferição de pressão 
arterial, avaliação antropométrica, dispensação de 
suplemento de ferro na Atenção Primária à Saúde e 
Práticas Integrativas e Complementares Individuais  
– acupuntura, eletroestimulação, auriculoterapia, 
massoterapia, tratamento homeopático, fitoterápi-
co, antroposífico, ayurvédico, termal, naturopático, 
osteopático, quiroprático e outros em medicina tra-
dicional chinesa, além de sessões de apiterapia, aro-
materapia, cromoterapia, geoterapia, hipnoterapia, 
imposição de mãos e terapia de florais. 

Atividades educativas individuais relacionadas 
ao Programa Nacional de Controle do Tabagismo, 
apoio matricial para equipes da Atenção Básica, 
Urgência e Emergência, Atenção Hospitalar e em 
Vigilância à Saúde do Trabalhador, e Práticas Inte-
grativas e Complementares em grupo consistiram 
nos demais STP registrados pelo farmacêutico no 
período.

Os valores alocados pelo Governo Federal para 
procedimentos ambulatoriais relacionados ao Cui-
dado Farmacêutico no SUS são detalhados no Qua-
dro 04. Houve aumento de 3,9% no ressarcimento 
de SCA e STP pelo Ministério da Saúde aos Es-
tados e Municípios, passando de R$ 49,5 milhões 
em 2022 para R$ 51,5 milhões em 2023. Os SCA e 
STP em grupo foram responsáveis, respectivamen-
te, por 96% e 4% dos valores aprovados em ambos 
os anos, sendo destinados às cinco regiões do país. 
Quanto à distribuição dos valores entre os SCA, fo-
ram ressarcidos apenas consultas farmacêuticas na 
atenção psicossocial, especializada e às pessoas em 
situação de violência sexual e aqueles serviços que 
envolviam algum tipo de tecnologia para sua oferta, 
como os insumos para aferição dos níveis séricos de 
medicamentos e os testes rápidos para rastreamen-
to em saúde. Valores irrisórios foram aplicados para 
práticas integrativas e complementares individuais 
e para o matriciamento nos serviços de saúde. Para 
os demais casos, apesar de ser estimulado o regis-
tro da produção ambulatorial por farmacêuticos no 
SIA-SUS, o SIGTAP não prevê valores para ressar-
cimento federal dos serviços ofertados.
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Discussão 

Este estudo é pioneiro na caracterização do perfil 
e financiamento federal para o para o cuidado far-
macêutico no Sistema Único de Saúde e contribui 
para a compreensão da situação atual desta prática 
profissional.

No Brasil, a produção bibliográfica na área con-
centra-se em revisões da literatura,23 desenvolvimen-
to e validação de instrumentos para implementação 
dos serviços24 e estudos que retratam experiências 
locais na implementação do cuidado farmacêutico25 
nos pontos de atenção à saúde, evidenciando seus 
benefícios para a qualidade do cuidado, bem como 
desafios e oportunidades para a integração do pro-
fissional farmacêutico às equipes multiprofissionais 
de saúde e para a produção do cuidado. Dentre as 
publicações existentes, a Pesquisa Nacional sobre 
Acesso, Utilização e Uso Racional de Medicamentos 
(PNAUM) – Serviços 2015 se diferencia ao retratar 
um panorama nacional das atividades clínicas desen-
volvidas pelos farmacêuticos nas unidades básicas de 
saúde e sua participação em atividades educativas de 
promoção da saúde, a partir de um levantamento de 
informações em uma amostra representativa de mu-
nicípios.26 O presente artigo se destaca pela análise 
da produção de procedimentos ambulatoriais regis-
trada pelos farmacêuticos nos sistemas nacionais de 

informações em saúde, abarcando os diferentes ní-
veis de atenção à saúde, as cinco regiões do país e a 
estrutura de financiamento vigente em nível nacio-
nal no SUS. 

A análise revelou que, em média, 0,6% dos servi-
ços farmacêuticos registrados no SIA-SUS entre 2022 
e 2023 estavam relacionados ao cuidado farmacêutico, 
indicando baixa institucionalização dessa prática no 
cotidiano do SUS, ainda que avanços regulatórios no 
país tenham ocorrido na última década. Em 2013, por 
meio da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), 
o Ministério do Trabalho e Emprego reconheceu a 
atuação clínica de farmacêuticos. No mesmo ano, o 
Conselho Federal de Farmácia (CFF) regulamentou 
as atribuições clínicas do farmacêutico. O reconhe-
cimento da farmácia como estabelecimento de saúde 
pela Lei nº 13.021 ocorreu em 2014. A partir de 2018 
o Ministério da Saúde passou a vincular o código do 
farmacêutico da CBO a diversos procedimentos clíni-
cos e técnico-pedagógicos na Tabela do SUS, podendo 
haver previsão de ressarcimento fundo a fundo com 
base na produção registrada.27-30 

As dificuldades enfrentadas pelos profissionais 
para a implementação dessa prática nos serviços de 
saúde podem ser uma das justificativas para o cená-
rio observado, conforme evidenciado em estudos 
com outras abordagens metodológicas (qualitativas 
ou mistas). 

Quadro 02. Cuidado farmacêutico no SUS  – Taxa de procedimentos por 100 mil habitantes, por região do 
Brasil.

Região
População 

2022

Serviços clínico assistenciais e técnico pedagógicos prestados por farmacêuticos 
no SUS

2022 2023

Variação anualFrequência 
absoluta

Taxa por 100 
mil habitan-

tes

Frequência 
absoluta

Taxa por 
100 mil 

habitantes

Brasil 203.080.756 13.052.476   6.427 13.592.014   6.693   4%

Norte   17.354.884   2.558.609 14.743   2.360.465 13.601  -8%

Centro-Oeste   16.289.538   1.776.440 10.905   1.540.430   9.457 -13%

Nordeste   54.658.515   3.072.697   5.622   3.249.391   5.945    6%

Sul   29.937.706   1.585.499   5.296   1.710.794   5.715    8%

Sudeste   84.840.113   4.059.231   4.785   4.730.934   5.576  17%

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA-SUS) e do Censo Popu-
lacional do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 2022.19



Simone ALM, et al. J Assist Farmac Farmacoecon 2025;10:e00249 doi:10.22563/2525-7323.2025.v10.e00249    7/18

ARTIGO ORIGINAL

Q
ua

dr
o 

0
3
. 

C
ui

da
do

 fa
rm

ac
êu

tic
o 

no
 S

U
S 

– 
Fr

eq
uê

nc
ia

 a
bs

ol
ut

a 
e 

re
la

tiv
a 

se
gu

nd
o 

tip
o 

de
 s

er
vi

ço
 p

re
st

ad
o 

e 
re

gi
ão

 d
o 

B
ra

si
l.

Se
rv

iç
os

 re
la

ci
on

ad
os

 a
o 

cu
id

ad
o 

fa
rm

ac
êu

tic
o

20
22

20
23

Ti
po

 d
e 

pr
oc

ed
im

en
to

s

To
ta

l
Ce

nt
ro

-O
es

te
No

rte
No

rd
es

te
Su

de
st

e
Su

l
Ti

po
 d

e 
pr

oc
ed

im
en

to
s

To
ta

l
Ce

nt
ro

-
-O

es
te

No
rte

No
rd

es
te

Su
de

st
e

Su
l

N
%

N
n

n
N

N
n

%
n

n
n

n
n

To
ta

l
12

0
13

.0
52

.4
76

10
0%

1.
77

6.
44

0
2.

55
8.

60
9

3.
07

2.
69

7
4.

05
9.

23
1

1.
58

5.
49

9
11

6
13

.5
92

.0
14

10
0%

1.
54

0.
43

0
2.

36
0.

46
5

3.
24

9.
39

1
4.

73
0.

93
4

1.
71

0.
79

4

Se
rv

iç
os

 c
lín

ic
o-

as
si

st
en

ci
ai

s
10

0
12

.3
58

.6
75

95
%

1.
21

7.
69

4
2.

53
8.

73
6

3.
03

9.
69

9
3.

98
7.

84
9

1.
57

4.
69

7
96

12
.8

61
.8

73
95

%
1.

01
6.

48
3

2.
33

3.
37

7
3.

20
5.

24
5

4.
60

5.
28

0
1.

70
1.

48
8

Co
ns

ul
ta

 fa
rm

ac
êu

tic
a

43
7.

26
3.

20
0

56
%

54
0.

91
3

1.
63

8.
38

2
1.

54
9.

68
6

2.
78

6.
78

8
74

7.
43

1
40

8.
08

5.
21

4
59

%
50

3.
66

8
1.

62
7.

90
3

1.
78

2.
15

8
3.

33
6.

26
9

83
5.

21
6

   
At

en
di

m
en

to
 in

di
vid

ua
l

29
6.

89
3.

31
3

53
%

53
2.

73
9

1.
62

8.
75

1
1.

48
1.

70
0

2.
61

2.
20

6
63

7.
91

7
26

7.
72

0.
58

7
57

%
48

9.
87

9
1.

61
7.

61
6

1.
72

0.
17

1
3.

16
9.

87
6

72
3.

04
5

   
At

en
di

m
en

to
 d

om
ici

lia
r

9
38

.2
95

0%
47

8
45

6
14

.4
45

21
.6

60
1.

25
6

9
45

.1
64

0%
1.

75
0

72
2

1.
81

9
39

.1
34

1.
73

9

   
At

en
di

m
en

to
 em

 gr
up

o
2

16
.6

61
0%

1.
61

7
65

1
3.

79
0

8.
36

7
2.

23
6

2
37

.4
47

0%
5.

60
4

96
7

6.
77

6
19

.3
14

4.
78

6

   
At

en
di

m
en

to
 fa

m
ilia

r
1

69
.2

06
1%

77
0

8.
03

4
49

.4
15

10
.7

76
21

1
1

74
.1

92
1%

1.
34

7
8.

47
9

51
.7

29
12

.0
20

61
7

   
Te

lec
on

su
lta

1
6.

47
2

0%
10

0
0

25
9

5.
98

0
13

3
1

6.
20

9
0%

10
4

2
54

5.
76

7
28

2

Tri
ag

em
 in

ici
al

 em
 se

rv
iço

s d
e 

sa
úd

e
1

23
9.

25
3

2%
5.

20
9

49
0

77
12

7.
79

9
10

5.
67

8
1

20
1.

61
5

1%
4.

98
4

11
7

1.
60

9
90

.1
58

10
4.

74
7

Ra
st

re
am

en
to

 em
 sa

úd
e

23
4.

42
1.

69
1

34
%

65
9.

75
1

89
0.

44
2

1.
38

3.
98

1
73

6.
05

8
75

1.
45

9
23

4.
09

9.
59

7
30

%
48

4.
49

3
69

1.
75

7
1.

30
3.

12
9

83
9.

94
0

78
0.

27
8

Gl
ice

m
ia

 ca
pi

la
r

1
45

6.
52

6
3%

7.
01

3
4.

58
6

58
.9

02
37

8.
00

7
8.

01
8

1
36

1.
16

3
3%

12
.8

02
8.

39
0

55
.1

78
26

7.
54

5
17

.2
48

M
on

ito
riz

aç
ão

 te
ra

pê
ut

ica
 d

e 
m

ed
ica

m
en

to
s

5
10

4.
55

6
1Z

%
1.

13
7

19
1

14
.1

75
29

.7
08

59
.3

45
5

10
6.

44
2

1%
1.

30
7

16
8

15
.6

42
28

.8
83

60
.4

42

Af
er

içã
o d

e p
re

ss
ão

 a
rte

ria
l

1
30

.6
07

0%
7.

18
6

26
3

12
.6

02
9.

32
9

1.
22

7
1

83
.0

78
1%

7.
53

2
1.

00
7

24
.4

97
47

.3
56

2.
68

6

Av
al

ia
çã

o a
nt

ro
po

m
ét

ric
a

1
6.

84
6

0%
29

3
1

40
3

1.
29

1
4.

85
8

1
7.

84
3

0%
57

4
33

1.
32

7
4.

39
0

1.
51

9

Di
sp

en
sa

çã
o d

e m
ed

ica
m

en
to

s
1

12
7

0%
40

0
0

70
17

0
0

0%
0

0
0

0
0

Pr
át

ica
s i

nt
eg

ra
tiv

as
 e 

co
m

pl
em

en
ta

re
s i

nd
ivi

du
ai

s
21

39
.6

43
0%

32
1

1.
34

3
94

2
35

.3
91

1.
64

6
21

77
.5

74
1%

3.
30

7
1.

07
2

5.
15

7
65

.6
48

2.
39

0

Ou
tro

s
4

35
.4

79
0%

1.
04

0
3.

52
8

19
.0

08
11

.2
07

69
6

4
40

.9
62

0%
2.

80
0

3.
04

7
18

.1
57

15
.2

49
1.

70
9

Se
rv

iç
os

 té
cn

ic
o-

pe
da

gó
gi

co
s

20
69

3.
80

1
5%

55
8.

74
6

19
.8

73
32

.9
98

71
.3

82
10

.8
02

20
73

0.
14

1
5%

52
3.

94
7

27
.0

88
44

.1
46

12
5.

65
4

9.
30

6

At
ivi

da
de

 ed
uc

at
iva

 em
 gr

up
o

4
68

5.
97

3
5%

55
8.

46
7

18
.6

17
31

.5
88

66
.7

58
10

.5
43

4
71

4.
09

4
5%

52
2.

03
6

26
.6

29
42

.6
32

11
3.

65
5

9.
14

2

At
ivi

da
de

 ed
uc

at
iva

 in
di

vid
ua

l
1

2.
49

6
0%

0
4

27
6

2.
17

0
46

1
4.

16
5

0%
13

2
0

49
2

3.
47

6
65

M
at

ric
ia

m
en

to
4

2.
89

8
0%

11
7

16
2

1.
13

2
1.

38
9

98
4

3.
70

3
0%

17
1

44
9

99
5

2.
01

1
77

Pr
át

ica
s i

nt
eg

ra
tiv

as
 e 

co
m

pl
em

en
ta

re
s e

m
 gr

up
o

11
2.

43
4

0%
16

2
1.

09
0

2
1.

06
5

11
5

11
8.

17
9

0%
1.

60
8

10
27

6.
51

2
22

Fo
nt

e:
 E

la
bo

ra
do

 p
el

o 
au

to
r, 

a 
pa

rt
ir 

de
 d

ad
os

 d
o 

Si
st

em
a 

de
 In

fo
rm

aç
õe

s 
A
m

bu
la

to
ria

is
 d

o 
SU

S 
(S

IA
-S

U
S)

.1
3



8/18    Simone ALM, et al. J Assist Farmac Farmacoecon 2025;10:e00249 doi:10.22563/2525-7323.2025.v10.e00249

ARTIGO ORIGINAL

Q
ua

dr
o 

0
4
. C

ui
da

do
 fa

rm
ac

êu
tic

o 
no

 S
U

S 
– 

Va
lo

re
s 

al
oc

ad
os

 p
el

o 
M

in
is

té
rio

 d
a 

Sa
úd

e 
pa

ra
 re

ss
ar

ci
m

en
to

 d
e 

pr
oc

ed
im

en
to

s 
ao

s 
Es

ta
do

s 
e 

M
un

ic
íp

io
s,

 
se

gu
nd

o 
tip

o 
de

 s
er

vi
ço

 p
re

st
ad

o 
e 

re
gi

ão
 d

o 
B

ra
si

l.

Se
rv

iç
os

 re
la

ci
on

ad
os

 a
o 

cu
id

ad
o 

fa
rm

ac
êu

tic
o

20
22

20
23

To
ta

l
Ce

nt
ro

-O
es

te
R$

No
rte R$

No
rd

es
te

R$
Su

de
st

e
R$

Su
l

R$

To
ta

l
Ce

nt
ro

-O
es

te
R$

No
rte R$

No
rd

es
te

R$
Su

de
st

e
R$

Su
l

R$
R$

%
R$

%

To
ta

l
9.

52
4.

83
9,

63
10

0%
5.

41
3.

18
1,

03
10

.3
65

.6
11

,0
7

11
.5

15
.3

89
,1

4
15

.3
53

.4
80

,5
1

6.
87

7.
17

7,
88

51
.4

65
.6

57
,9

3
10

0%
4.

67
6.

93
9,

40
9.

96
6.

31
3,

98
12

.7
56

.6
97

,9
3

17
.3

80
.7

21
,4

3
6.

68
4.

98
5,

20

Se
rv

iç
os

 c
lín

ic
o-

as
si

st
en

ci
ai

s
47

.5
54

.7
23

,5
4

96
%

3.
74

5.
46

4,
89

10
.3

01
.0

51
,1

4
11

.4
05

.9
95

,6
6

15
.2

41
.1

11
,0

5
6.

86
1.

10
0,

79
49

.5
65

.3
87

,5
1

96
%

3.
18

1.
55

0,
11

9.
87

3.
89

3,
03

12
.6

78
.7

80
,0

8
17

.1
70

.4
02

,3
7

6.
66

0.
76

1,
92

Co
ns

ul
ta

 fa
rm

ac
êu

tic
a

41
.3

11
.5

82
,1

8
83

%
3.

47
7.

92
0,

95
10

.0
77

.2
23

,6
8

10
.4

13
.8

56
,1

5
13

.7
36

.6
76

,9
5

3.
60

5.
90

4,
46

43
.6

44
.2

28
,9

8
85

%
2.

98
2.

87
7,

71
9.

67
4.

26
0,

05
11

.5
97

.6
62

,8
2

15
.7

60
.2

44
,2

7
3.

62
9.

18
4,

13

   
  A

te
nd

im
en

to
 in

di
vid

ua
l

41
.2

51
.9

29
,5

8
83

%
3.

47
7.

12
2,

93
10

.0
76

.4
86

,9
5

10
.4

03
.7

64
,2

4
13

.6
90

.5
47

,7
7

3.
60

4.
00

7,
70

43
.5

85
.6

53
,7

9
85

%
2.

98
2.

01
0,

16
9.

67
2.

86
5,

56
11

.5
88

.3
36

,3
6

15
.7

15
.1

98
,4

3
3.

62
7.

24
3,

28

   
  A

te
nd

im
en

to
 d

om
ici

lia
r

13
.1

05
,5

2
0%

10
0.

78
73

6,
73

7.
59

9,
88

4.
43

3,
24

23
4,

89
14

.7
79

,2
2

0%
18

2,
07

1.
38

1,
30

5.
81

3,
07

7.
32

7,
21

75
,5

6

   
  A

te
nd

im
en

to
 em

 gr
up

o
85

8,
82

0%
-

-
16

7,
12

-
69

1,
71

24
9,

00
0%

-
-

24
9,

00
-

-

   
  A

te
nd

im
en

to
 fa

m
ilia

r
59

7,
64

0%
-

-
51

9,
06

28
,7

8
49

,8
0

2.
91

2,
65

0%
-

-
2.

90
8,

47
4,

18
-

   
  T

ele
co

ns
ul

ta
45

.0
90

,6
2

0%
69

7,
24

-
1.

80
5,

86
41

.6
67

,1
6

92
0,

36
40

.6
34

,3
2

0%
68

5,
48

13
,1

8
35

5,
92

37
.7

14
,4

5
1.

86
5,

29

 Tr
ia

ge
m

 in
ici

al
 em

 se
rv

iço
s d

e s
aú

de

Ra
st

re
am

en
to

 em
 sa

úd
e

1.
28

4.
74

6,
79

3%
24

7.
59

9,
37

21
6.

40
2,

23
30

3.
68

9,
69

23
2.

73
6,

94
28

4.
31

8,
55

1.
17

3.
67

1,
00

2%
17

7.
27

2,
62

19
6.

86
1,

36
32

0.
82

7,
96

22
6.

97
9,

16
25

1.
72

9,
90

Gl
ice

m
ia

 ca
pi

la
r

M
on

ito
riz

aç
ão

 te
ra

pê
ut

ica
 d

e 
m

ed
ica

m
en

to
s

4.
94

0.
46

6,
00

10
%

19
.7

33
,8

5
3.

30
8,

19
68

7.
05

8,
93

1.
26

0.
50

9,
05

2.
96

9.
85

5,
98

4.
72

4.
15

7,
08

9%
21

.3
99

,7
8

2.
75

0,
70

75
1.

63
3,

12
1.

16
8.

86
8,

84
2.

77
9.

50
4,

64

Af
er

içã
o d

e p
re

ss
ão

 a
rte

ria
l

Av
al

ia
çã

o a
nt

ro
po

m
ét

ric
a

Di
sp

en
sa

çã
o d

e m
ed

ica
m

en
to

s

Pr
át

ica
s i

nt
eg

ra
tiv

as
 e 

co
m

pl
em

en
ta

re
s i

nd
ivi

du
ai

s
13

.3
99

,8
2

0%
21

0,
72

-
1.

38
3,

15
11

.1
88

,1
1

61
7,

84
19

.9
78

,3
9

0%
-

-
5.

32
5,

05
14

.3
10

,1
0

34
3,

25

Ou
tro

s
4.

52
8,

75
0%

-
4.

11
7,

05
7,

75
-

40
3,

96
3.

35
2,

06
0%

-
20

,9
2

3.
33

1,
14

-
-

Se
rv

iç
os

 té
cn

ic
o-

pe
da

gó
gi

co
s

1.
97

0.
11

6,
09

4%
1.

66
7.

71
6,

13
64

.5
59

,9
3

10
9.

39
3,

48
11

2.
36

9,
46

16
.0

77
,0

9
1.

90
0.

27
0,

42
4%

1.
49

5.
38

9,
28

92
.4

20
,9

5
77

.9
17

,8
5

21
0.

31
9,

06
24

.2
23

,2
8

At
ivi

da
de

 ed
uc

at
iva

 em
 gr

up
o

1.
97

0.
07

0,
71

4%
1.

66
7.

71
6,

13
64

.5
59

,9
3

10
9.

39
3,

48
11

2.
36

9,
46

16
.0

31
,7

1
1.

90
0.

27
0,

42
4%

1.
49

5.
38

9,
28

92
.4

20
,9

5
77

.9
17

,8
5

21
0.

31
9,

06
24

.2
23

,2
8

At
ivi

da
de

 ed
uc

at
iva

 in
di

vid
ua

l

M
at

ric
ia

m
en

to
45

,3
8

0%
-

-
-

-
45

,3
8

-
0%

-
-

-
-

-

Pr
át

ica
s i

nt
eg

ra
tiv

as
 e 

co
m

pl
em

en
ta

re
s e

m
 gr

up
o

%
 To

ta
l p

or
 R

eg
iã

o
NA

NA
11

%
21

%
23

%
31

%
14

%
NA

NA
9%

19
%

25
%

34
%

13
%

Fo
nt

e:
 E

la
bo

ra
do

 p
el

o 
au

to
r, 

a 
pa

rt
ir 

de
 d

ad
os

 d
o 

Si
st

em
a 

de
 In

fo
rm

aç
õe

s 
A
m

bu
la

to
ria

is
 d

o 
SU

S 
(S

IA
-S

U
S)

.1
3
 O

s 
va

lo
re

s 
fo

ra
m

 d
efl

ac
io

na
do

s 
pa

ra
 d

ez
em

br
o/

2
0
2
3
 p

el
o 

Ín
di

ce
 d

e 
Pr

eç
os

 a
o 

C
on

su
m

id
or

 A
m

pl
o 

– 
IP

C
A
.



Simone ALM, et al. J Assist Farmac Farmacoecon 2025;10:e00249 doi:10.22563/2525-7323.2025.v10.e00249    9/18

ARTIGO ORIGINAL

Na PNAUM – Serviços 2015, 285 farmacêuticos 
das cinco regiões do Brasil foram entrevistados. Des-
tes, 79 (21,3%) mencionaram realizar atividades de 
natureza clínica. Foi identificada que a oferta dos 
serviços clínicos esbarrava principalmente em desa-
fios estruturais, particularmente a carência de espa-
ços físicos adequados que assegurassem a privacida-
de e confidencialidade necessárias ao atendimento 
dos usuários, além de limitações relativas à organi-
zação do trabalho, pois os profissionais relataram ex-
cessiva carga de atribuições profissionais.26

A partir de revisão narrativa da literatura, foi 
proposta uma abordagem para a assistência farma-
cêutica na atenção primária à saúde com a constru-
ção de um modelo lógico conceitual que incorpora 
a gestão clínica de medicamentos e as atividades de 
gestão técnica da assistência farmacêutica que dão 
suporte à prescrição de medicamentos (seleção, pro-
gramação, aquisição e distribuição de medicamen-
tos).18, 31 Em estudo com cinquenta farmacêuticos 
do munícipio de Belo Horizonte (Minas Gerais), 
para mapeamento das atividades desenvolvidas e 
os fatores condicionantes para a implementação do 
cuidado farmacêutico, os autores identificaram que 
a sobrecarga de trabalho decorrente de demandas 
técnicas consumia grande parte da jornada laboral 
dos profissionais, limitando o tempo disponível para 
as atividades clínicas. Lacunas na formação profis-
sional específica para atuação em atenção à saúde e 
desvalorização do papel do farmacêutico nas equipes 
multiprofissionais também estavam entre as bar-
reiras para oferta do cuidado farmacêutico naquele 
município. Estes resultados demonstram a necessi-
dade de reestruturação dos processos de trabalho e 
investimento em capacitação profissional a fim de 
viabilizar a integração da assistência farmacêutica 
no cuidado em saúde, conforme sugerido no modelo 
lógico. Estes estudos apontam para a complexidade 
da atuação do farmacêutico no SUS, que exige equi-
líbrio entre competências técnicas e clínicas, além 
de sua integração com os demais profissionais da 
equipe da saúde.18, 31

Em um estudo que descreveu a experiência prá-
tica de implementação do cuidado farmacêutico em 
um hospital terciário no município de Ribeirão Pre-
to (São Paulo), foi destacada a necessidade de desen-
volver protocolos institucionais para guiar a prática 

profissional. Como produto da pesquisa, foi propos-
to um instrumento adaptado às necessidades farma-
coterapêuticas da população geriátrica. A ferramenta 
buscava não apenas padronizar condutas, mas tam-
bém promover a segurança do paciente e otimizar a 
eficácia terapêutica. Atualmente, não há documen-
tos nacionais que atendam a essa necessidade. O pro-
tocolo, agora publicado, serve de referência para ins-
tituições que pretendam implementar ou aprimorar 
seus serviços clínicos voltados para idosos.32 

Há autores que destacam dificuldades operacio-
nais para prestação dos serviços clínicos. Diante dos 
desafios impostos pela pandemia de COVID-19, o 
telecuidado farmacêutico emergiu como estratégia 
para garantir a continuidade da assistência a pa-
cientes crônicos. No Estado do Rio Grande do Sul, 
foi estruturado e implementado este serviço remoto 
na Farmácia de Medicamentos Especiais de Porto 
Alegre, destinado a pessoas com doenças respirató-
rias crônicas. O serviço era oferecido pelo telefone, 
sendo fornecidas orientações sobre o uso adequado 
de medicamentos, realizado estímulo à adesão tera-
pêutica e o esclarecendo dúvidas relacionadas à pan-
demia, integrando assim a assistência farmacêutica 
ao contexto de saúde pública. No entanto, conforme 
destacado pelos autores, a implementação desse tipo 
de serviço esbarrou em desafios operacionais como 
cadastros desatualizados que impossibilitavam o 
contato com os usuários e a indisponibilidade dos 
pacientes para atendimento telefônico, seja por di-
ficuldades tecnológicas, limitações físicas ou cogni-
tivas.33

O volume da oferta de serviços farmacêuticos 
clínico-assistenciais e técnico-pedagógicos também 
pode ser influenciado pela disponibilidade de pro-
fissionais em atuação no SUS. De acordo com os 
dados do CFF, o número total de farmacêuticos no 
Brasil em 2023 era de 326.118 profissionais.34  Des-
tes, 74.856 atuavam em estabelecimentos de saúde, 
porém apenas 42.542 (13%) no SUS.14 Ainda há de se 
considerar que alguns municípios do país não pos-
suem farmacêuticos em sua força de trabalho. Em 
diagnóstico nacional recente, 483 dos 2.262 muni-
cípios vulneráveis e de extrema pobreza do país en-
contravam-se nessa situação.35

Houve variação nas taxas de procedimentos rela-
cionados ao cuidado farmacêutico por 100 mil habi-
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tantes entre regiões do país. As maiores taxas foram 
observadas no norte e centro-oeste, as duas regiões 
menos populosas do país e com menor número abso-
luto de farmacêuticos no SUS; e a menor no sudeste, 
apesar de concentrar tanto a maior população quan-
to o maior número de profissionais.

Quando da realização da PNAUM – Serviços 
2015, relataram realizar atividades de natureza clí-
nica na atenção primária à saúde: 47,5% dos farma-
cêuticos entrevistados da região nordeste, 29,8% da 
região norte, 20,2% da região centro-oeste, 21,2% da 
região sudeste e 6% da região sul. Com exceção do 
nordeste, as regiões que apresentaram as maiores 
taxas de procedimentos por 100.000 habitantes nes-
te estudo correspondem àquelas onde houve maior 
relato de realização de atividades clínicas no inqué-
rito realizado em 2015. É possível que houvesse um 
entendimento entre os profissionais da região nor-
deste entrevistados na PNAUM – Serviços 2015 de 
que as atividades clínicas que declararam realizar 
fosse principalmente a dispensação de medicamen-
tos. Neste estudo, o único procedimento referente à 
dispensação de medicamentos incluído na amostra 
foi o código 0101040067 (dispensação de suplemen-
to de ferro) e nenhum faturamento foi apresentado 
ao SIA-SUS pelos gestores da região nordeste no 
período analisado. Eventualmente, a composição 
de procedimentos clínicos passíveis de registro pe-
los farmacêuticos pode justificar o terceiro lugar da 
região nordeste em relação à taxa de procedimentos 
clínicos realizados.26

Periodicamente, o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) em parceria com o Ministé-
rio da Saúde realiza inquéritos domiciliares de base 
populacional para  produzir dados sobre a situação 
de saúde e os estilos de vida da população brasileira. 
Os resultados da Pesquisa Nacional de Saúde 2019 
reforçaram que sudeste, sul e centro-oeste se man-
têm como as regiões em que a população tem maior 
acesso aos serviços de saúde. Estas regiões referiram 
as maiores proporções de pessoas que consultaram 
com médico e com dentista nos últimos 12 meses, 
que obtiveram todos os medicamentos receitados em 
seu último atendimento por algum meio, que obti-
veram pelo menos um dos medicamentos receitados 
em seu último atendimento pelo Programa Far-
mácia Popular e que permaneceram internadas em 

hospital por período de 24 horas no último ano em 
serviços públicos ou privados de saúde.36 Estes indi-
cadores contrastam com as taxas de procedimentos 
clínicos identificadas nesta pesquisa, que sugerem 
menor acesso ao cuidado farmacêutico nas regiões 
sul e sudeste. Pesquisas complementares são neces-
sárias para elucidar os fatores que justificam esta dis-
crepância. 

Um dos fatores que pode estar relacionado a este 
comportamento são as características do mercado de 
trabalho.14, 37

No sudeste, a concentração de indústrias farma-
cêuticas e de tecnologia atrai profissionais para áreas 
especializadas, criando uma maior oferta de especia-
listas e, consequentemente, um distanciamento em 
relação ao trabalho clínico generalista do farmacêuti-
co. No norte e nordeste, a formação é mais orientada 
para suprir as necessidades da rede pública de saú-
de, especialmente na atenção básica. A escassez de 
especialistas clínicos estimula maior vínculo entre 
profissionais de saúde generalistas e equipes multi-
profissionais nos serviços de saúde. As estruturas de 
ensino e prática no SUS dos cursos de graduação em 
farmácia e nas residências multiprofissionais podem 
contribuir para inserção dos egressos na força de tra-
balho do sistema público de saúde. Uma política de 
carreira, com remuneração competitiva, estimularia 
a fixação dos profissionais.38-40

As consultas com profissionais de saúde são um 
dos principais recursos de cuidado do SUS41 e as 
consultas farmacêuticas foram os procedimentos re-
gistrados com maior frequência no período avaliado. 
Neste encontro entre o profissional e a pessoa que 
busca ou necessita de cuidado, a atuação do farma-
cêutico se volta à revisão da farmacoterapia (ava-
liação dos medicamentos utilizados pelo usuário, 
com o objetivo de identificar e resolver problemas 
relacionados à farmacoterapia e contribuir com re-
sultados positivos relacionados aos medicamentos), 
a reconciliação medicamentosa (avaliação e orienta-
ção quanto ao uso de medicamentos utilizados pelo 
usuário, prescritos por profissionais de distintos ser-
viços de saúde da rede, com o objetivo de minimizar 
discrepâncias não intencionais) e o acompanhamen-
to farmacoterapêutico, quando da possibilidade de 
encontros sucessivos (gerenciamento da farmacote-
rapia e das condições de saúde do usuário visando o 
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alcance de melhores resultados associados à farma-
coterapia e melhoria da qualidade de vida).12 Estudos 
demonstram que as consultas farmacêuticas também 
facilitam o acesso a medicamentos, especialmente 
quando as intervenções alinham prescrições às Rela-
ções de Medicamentos Essenciais – Nacional, Esta-
dual e Municipal e às recomendações do Protocolos 
Clínicos e Diretrizes Terapêuticas do SUS que disci-
plinam a dispensação de medicamentos pelas farmá-
cias públicas.42  

Em relação aos SCA, os dados de faturamento 
do SIA-SUS também evidenciaram a atuação do 
farmacêutico clínico no rastreamento de diferentes 
condições de saúde. Esta questão ainda é pouco ex-
plorada nas publicações nacionais. Alguns relatos de 
experiências no âmbito da atenção básica foram di-
vulgados pelo conselho profissional, como o caso da 
Unidade de Saúde da Família em Maceió (AL),43 em 
que farmacêuticos realizaram o rastreamento de 84 
casos suspeitos de diabetes mellitus tipo 2, dos quais 
31 foram encaminhados ao médico para elucidação 
diagnóstica em um período de nove meses no ano de 
2019; ou o vivenciado durante a pandemia do coro-
navírus no município de Aracajú (SE), quando far-
macêuticos foram alocados para a oferta de testes rá-
pidos, realizando cerca de 600 atendimentos diários, 
com o encaminhamento dos usuários com infecção 
ativa para as unidades de referências para síndromes 
gripais para a avaliação da equipe de saúde especiali-
zada, além de orientação quanto ao isolamento.44 

As evidências internacionais, por sua vez, suge-
rem que a estreita colaboração do farmacêutico com 
outros profissionais de saúde para identificação de 
doenças em pessoas assintomáticas contribui para 
resolutividade dos sistemas de saúde, em especial 
das doenças crônicas não transmissíveis. Para tan-
to, além de capacitação profissional, protocolos para 
encaminhamento e gestão de casos detectados são 
ferramentas essenciais.45, 46

O desenvolvimento de protocolos de cuidado 
farmacêutico para nortear as práticas assistenciais, 
a partir das melhores evidências científicas dis-
poníveis, é uma oportunidade que se apresenta ao 
SUS. Além de aprimorar e qualificar as atividades 
desenvolvidas e contribuir para adoção de condutas 
efetivas e seguras para os pacientes e profissionais 
envolvidos, trata-se de um facilitador para a imple-

mentação do cuidado farmacêutico nos serviços de 
saúde, especialmente devido à limitação de recursos 
humanos nos serviços públicos de saúde já aborda-
da.35, 47, 48

Recentemente, diretrizes metodológicas para 
elaboração de protocolos de cuidado farmacêuti-
co foram publicadas por uma secretaria municipal, 
porém seria ideal o protagonismo do Ministério da 
Saúde, considerando que compete àquele órgão, as-
sessorado pela Comissão Nacional de Incorporação 
de Tecnologias no SUS (CONITEC), a constituição 
ou a alteração de protocolos assistenciais.49, 50

O desenvolvimento de protocolos de cuidado far-
macêutico exige a dedicação de uma equipe multi-
disciplinar com habilidades diversas (profissionais 
da saúde pública, especialistas no método e ciências 
clínicas), tempo para levantamento e análise das evi-
dências, além de tradução desse conhecimento para 
que seja viável sua aplicação no cotidiano dos ser-
viços de saúde.51-53 Processos de adaptação de proto-
colos internacionais ao contexto brasileiro também 
demandam habilidades específicas para que seja rea-
lizada busca sistemática dos documentos e avaliação 
de sua qualidade metodológica, apesar de ser factível 
em menor tempo.54, 55 

Adicionalmente, a esfera federal dispõe de maior 
capacidade de mobilização de recursos especializa-
dos que estados e municípios, a exemplo do proje-
to “Assistência Farmacêutica na Atenção Básica”, 
desenvolvido no âmbito do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Institucional do Sistema Único 
de Saúde (PROADI-SUS), em que foram ofertados 
cursos na modalidade à distância para capacitação de 
farmacêuticos para implementação e gestão do cui-
dado farmacêutico na atenção básica.56 

A disponibilização de conteúdo didático para 
subsidiar a oferta de serviços técnico pedagógicos 
pelos farmacêuticos também contribuiria para dis-
seminação do cuidado farmacêutico no SUS, ao re-
duzir substancialmente o tempo necessário de pre-
paração do profissional farmacêutico para condução 
destas atividades, que representaram cerca de 5% da 
produção de procedimentos pelos farmacêuticos no 
período. 

Por se tratar de instrumentos para intervenção 
farmacêutica, é essencial que o processo de constru-
ção dos materiais educativos seja cuidadoso. A ex-
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periência na elaboração de um material educativo 
direcionado aos cuidadores e pacientes pediátricos 
diagnosticados com Leucemias Linfoblásticas Agu-
das foi descrita em estudo. Os autores ressaltam a 
necessidade de alinhamento do conteúdo às diretri-
zes clínicas, o emprego de referências bibliográficas 
confiáveis para sua construção e o uso de texto consi-
derado simples, visando à facilidade de compreensão 
pelo público-alvo (análise de legibilidade). De forma 
complementar, ainda que não tenham realizado essas 
etapas, reforçam que testes de usabilidade e a ava-
liação do impacto de uso desses instrumentos entre 
pacientes e cuidadores são recomendáveis para com-
preender sua efetividade e a experiência dos usuários 
com o material educativo, assim como a necessidade 
de aprimoramento.57 A contribuição desses autores, 
acrescenta-se que as iniciativas locais, mesmo que 
desenvolvidas de forma adequada, tem baixa repro-
dutibilidade se não publicadas em periódicos cientí-
ficos ou outras formas de divulgação. 

Os resultados deste trabalho evidenciaram que os 
repasses federais se aplicam a determinados procedi-
mentos relacionados ao cuidado farmacêutico, ofer-
tados a populações específicas  – na atenção primária 
ou especializada à saúde, ou para rastreamento em 
saúde. A análise de tendências é limitada devido ao 
período de análise de dados, porém é possível afir-
mar que os valores destinados às atividades clínicas 
foram pouco representativos quando comparados 
aos montantes anuais destinados à aquisição de me-
dicamentos no SUS.6 

Quando da realização deste estudo, as pactuações 
nacionais de assistência farmacêutica não previam 
recursos específicos para o cuidado farmacêutico. 
Por sua vez, o Programa Nacional de Qualificação 
da Assistência Farmacêutica no SUS (QUALI-
FAR-SUS), instituído em 2012 visando melhorar 
a qualidade da assistência farmacêutica no Brasil, 
contemplava o Eixo Cuidado. No entanto, este não 
havia sido implementado, o que pode sinalizar baixa 
priorização do Gestor Federal nesta área.58 

Sob outro enfoque, é importante destacar que os 
repasses a fundo-a-fundo estão correlacionados ao 
volume de procedimentos realizados e registrados 
pelos gestores nos sistemas de informações do SUS. 
Isso significa que os valores podem ter sido pouco 
expressivos pelo fato de o cuidado farmacêutico não 

ter sido ofertado à população pelas barreiras já dis-
cutidas – limitação de profissionais farmacêuticos, 
priorização de atividades de gestão técnica da assis-
tência farmacêutica pela força de trabalho, proble-
mas estruturais e operacionais nos serviços de saúde, 
além de falta de conhecimento e/ou habilidades clí-
nicas dos farmacêuticos que atuam no SUS (forma-
ção e capacitação na área).18, 26, 31-35 

É de conhecimento público que o SIGTAP é 
uma parte importante da gestão financeira e opera-
cional do SUS, mas não representa a totalidade dos 
serviços que o SUS oferece. Assim, no âmbito da 
atenção primária à saúde é possível que os municí-
pios destinem uma parcela dos recursos per capita  
e dos recursos condicionados à implantação de es-
tratégias e programas da Atenção Primária, como 
os Núcleos de Apoio à Saúde da Família em que são 
previstos farmacêuticos, para estruturação e oferta 
do cuidado farmacêutico.59 Por outro lado, tendo 
em vista que promover a estruturação da assistên-
cia farmacêutica, realizando entre outras ativida-
des, o fomento ao uso racional de medicamentos é 
uma responsabilidade solidária dos três entes fede-
rativos no SUS,60 pode haver alocação de recursos 
próprios de Estados e Municípios para apoiar ini-
ciativas locais, a exemplo do Programa de Finan-
ciamento Farmácia Cuidar+, iniciado em 2021 no 
Rio Grande do Sul.61

Os medicamentos constituem um dos principais 
instrumentos terapêuticos utilizados na atualidade 
no processo saúde-doença. Entre 2012 e 2020, 179 
medicamentos foram incorporados no SUS, destes, 
101 (56.4%) eram indicados quando da refratarie-
dade ou intolerância à primeira ou segunda linha 
de tratamento. A polifarmácia também é uma rea-
lidade e pode estar relacionada ao uso exacerbado 
ou inapropriado de medicamentos.62 Conforme 
Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Pro-
moção do Uso Racional de Medicamentos (2015), 
a prevalência de polifarmácia entre os usuários 
de medicamentos da Atenção Primária à Saúde 
em 2015 era de 9,4% (IC95% 7,8–12,0) na popula-
ção geral e de 18,1% (IC95% 13,6–22,8) em idosos 
acima de 65 anos.63 A este cenário somam-se as in-
toxicações e os eventos adversos a medicamentos, 
ainda subnotificados no país.64, 65 Estes elementos 
exemplificam a complexidade para gestão clínica 



Simone ALM, et al. J Assist Farmac Farmacoecon 2025;10:e00249 doi:10.22563/2525-7323.2025.v10.e00249    13/18

ARTIGO ORIGINAL

do medicamento e reforçam a relevância de esfor-
ços coordenados dos três níveis de governo para a 
implementação das Diretrizes Nacionais do Cuida-
do Farmacêutico.8

Por fim, ressalta-se que o SIA-SUS e outros sis-
temas informatizados de saúde no Brasil enfrentam 
desafios relacionados à qualidade dos registros e à 
integração de dados, que podem impactar a confia-
bilidade dos dados. Esta limitação, inerente ao uso 
de bases de dados secundárias como fonte de infor-
mação é pertinente a este estudo.66-68 Apesar de suas 
fragilidades, a base de dados do SIA-SUS é uma das 
principais ferramentas para o planejamento e ava-
liação de ações e serviços de saúde no Brasil, razão 
pela qual também é empregada em pesquisas sobre 
políticas públicas.

Conclusão

Este estudo oferece contribuições ao apresentar 
uma análise inédita da implementação do cuidado 
farmacêutico a partir de bases de dados secundárias 
no SUS. 

A oferta de cuidado farmacêutico no SUS, embo-
ra reconhecida como fundamental para qualificação 
do acesso e uso seguro de medicamentos, permane-
ce desigual e limitada no país. Apesar dos dados do 
SIA-SUS evidenciarem aumento discreto no fatura-
mento de procedimentos clínicos e ações de cuidado 
direto ao paciente, o investimento ainda é despro-
porcionalmente maior na aquisição de medicamen-
tos, que somam bilhões de reais por ano. São reco-
nhecidos os avanços regulatórios na área na última 
década, porém os resultados deste trabalho reforçam 
que a existência de uma norma, por si só, não assegu-
ra a implementação. 

A análise dos dados revelou que apenas 0,6% dos 
procedimentos farmacêuticos registrados entre 2022 
e 2023 estavam relacionados a serviços clínico-as-
sistenciais ou técnico-pedagógicos, indicando uma 
baixa institucionalização dessa prática no cotidiano 
do sistema de saúde. Além disso, observou-se dife-
renças regionais na oferta desses serviços, com taxas 
mais elevadas nas regiões Norte e Centro-Oeste em 
comparação com o Sudeste, mesmo que este último 
concentre a maior parte dos profissionais e histori-
camente melhores indicadores de saúde.

Infere-se que o cenário observado é reflexo dos 
desafios já descritos na literatura, incluindo a escas-
sez de farmacêuticos alocados no SUS, a priorização 
de atividades técnicas em detrimento do cuidado 
clínico, a falta de infraestrutura e financiamento 
adequado dos serviços e a necessidade de maior ca-
pacitação profissional.

O investimento na contratação, fixação e capaci-
tação dos farmacêuticos, a articulação de pactuações 
interfederativas na área e o estímulo ao registro dos 
serviços prestados para ressarcimento pelo Ministé-
rio da Saúde podem contribuir para sua expansão na 
saúde pública. A disponibilização de Protocolos de 
Cuidado Farmacêutico e materiais didáticos para su-
porte aos serviços técnico pedagógicos são oportunas 
para nortear as práticas e subsidiar condutas efetivas 
e seguras, além de contribuir para maior homoge-
neidade e facilidade na implementação dos serviços 
farmacêuticos no Brasil. 

Além do acesso, o uso adequado dos medica-
mentos, norteado pelas melhores evidências cien-
tíficas disponíveis, é fundamental para a qualidade 
do cuidado em saúde. Nesse sentido, os resultados 
encontrados são preocupantes. Seria o momento de 
discutir novamente a reorientação da assistência 
farmacêutica, desta vez, com a priorização da gestão 
clínica do medicamento?
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